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PREFÁCIO


			Tornar-se professora


			À memória de Michael Huberman, 


			25 anos depois da publicação de A vida dos professores


			A formação de professores é um elemento central da valorização do magistério. E vice-versa. Sem a valorização do magistério é impossível concretizar processos de formação que reforcem a profissão docente.


			Essa dupla consciência tem alimentado a literatura pedagógica na área da educação. O conceito de desenvolvimento profissional docente, que procura dar conta da ligação entre as dimensões da formação e da profissão, organiza-se em torno de um continuum entre a formação inicial, a indução profissional e a formação contínua.


			Sabemos, pelo menos desde 1989, quando Michael Huberman publicou A vida dos professores, que os primeiros anos de exercício docente – os anos de indução profissional – marcam o resto das nossas vidas pessoais e profissionais. Estranhamente, pouco temos feito em relação a esse período decisivo da formação e da integração na profissão.


			E, no entanto, não nos cansamos de repetir que é preciso:


			

					
•	preparar os alunos das licenciaturas para a realidade que vão encontrar nas escolas;



					
•	criar uma fase de transição e de apoio à inserção dos professores principiantes, com a ajuda de um mentor;



					
•	construir um ambiente estimulante para acolher nas escolas os professores principiantes;



					
•	assumir uma responsabilidade coletiva dos professores pela integração dos colegas mais jovens.



			


			Ninguém põe em causa a importância da formação inicial e da formação contínua, mas o ciclo do desenvolvimento profissional docente fica interrompido se continuarmos a descurar a indução profissional, isto é, os anos em que nos tornamos professores.


			A universidade tem de prolongar a sua ação para lá dos seus muros e acompanhar os professores que formou nos primeiros anos da sua vida docente. As políticas públicas têm de compreender a importância desses anos e definir formas de mentorado e de apoio à entrada na profissão. Nas escolas, o coletivo dos professores tem de inscrever essa missão como uma das suas principais responsabilidades. Uma profissão que não cuida dos seus colegas mais jovens não tem futuro.


			Nesse sentido, o reforço da colegialidade docente implica, necessariamente, uma atenção aos processos de socialização e ao modo como os professores principiantes constroem a sua autonomia como profissionais. Cada caso é um caso. É preciso respeitar as trajetórias de cada um, as diferentes maneiras de ser e de estar, a vontade de experimentar novas ideias, de encontrar um estilo próprio de relação com os alunos, de descobrir modelos pedagógicos adequados. Somos aquilo que ensinamos, e ensinamos aquilo que somos.


			A construção de uma identidade profissional faz-se, sobretudo, durante os primeiros anos de docência e, por isso, é tão importante estudar as questões que se prendem com os professores principiantes, como faz Rebeca Ramos Campos nesta sua obra intitulada Professores principiantes da Educação Infantil. 


			É um trabalho com muito mérito e interesse, tendo em conta o conhecimento que produz sobre o início da vida profissional docente. É fundamental que esse conhecimento inspire mudanças nos cursos universitários de formação de professores, nas políticas públicas e nas formas de organização dos professores nas escolas. Não está apenas em causa o futuro individual de cada professor principiante, está também em causa o futuro coletivo da profissão docente.


			António Nóvoa
Reitor honorário da Universidade de Lisboa
Professor catedrático do Instituto de Educação da Universidade de Lisboa


			Lisboa, 25 de agosto de 2014


			 


			 


			 


			





INTRODUÇÃO



			A cada ano, pesquisadores e estudiosos da Educação Infantil conquistam mais espaço nas discussões que versam sobre Educação. Muitas lutas já foram travadas no perfil histórico da Educação Infantil, muitas batalhas já foram conquistadas como a Constituição Federal de 1988 e o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, em 1990, que enxergaram a criança como um sujeito de direitos.


			A Lei de Diretrizes e Bases – LDB de nº 9394/1996, também, quando concebeu a Educação Infantil, como a primeira etapa da Educação Básica no Brasil, abrangendo as crianças de 0 a 6 anos, dando perfil pedagógico ao atendimento que antes assumia caráter assistencialista.


			Outro documento, resultante desse cenário de conquistas, foi o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil – RCNEI, composto por três volumes, parte integrante dos Parâmetros Curriculares Nacionais – PCNs, publicado pelo Ministério da Educação e Desportos, em 1998, que apresentam orientações ao trabalho docente com crianças no exercício de sua cidadania.


			E atualmente, a Base Nacional Comum Curricular1 (BNCC), documento ainda em versão preliminar, resultante das discussões e exigências sobre qualidade na Educação, implementadas na LDB (Brasil, 1996, 2003), nas Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica (Brasil, 2009) e no Plano Nacional de Educação (Brasil, 2014). Tem por objetivo ser uma referência nacional para a construção e implementação dos currículos de Educação Básica no país. 


			A criança, a infância e a constituição da família foram compreendidas, ao longo dos anos, de maneiras diferentes, em consonância com as mudanças que ocorriam na sociedade. Bujes reforça essa ideia quando comenta que


			[...] as creches e pré-escolas surgiram a partir de mudanças econômicas, políticas e sociais que ocorreram na sociedade: pela incorporação das mulheres à força de trabalho assalariado, na organização das famílias, num novo papel da mulher, numa nova relação entre os sexos. Mas, também por razões que se identificam com um conjunto de ideias novas sobre a infância, sobre o papel da criança na sociedade e de como torná-la, através da educação, um indivíduo produtivo e ajustado às exigências desse conjunto social.2


			A educação, por sua vez, também como parte dessa sociedade, acompanhou suas modificações e se refaz a cada dia, de diversas maneiras. 


			 Acompanhando essas transformações, as suas funções também sofreram modificações ao longo dos anos. A Educação Infantil já apresentou caráter assistencialista e sanitarista, quando se ocupava exclusivamente com a dimensão de cuidados, valorizando os aspectos da higiene das crianças. Já se apresentou e ainda se apresenta, em algumas instituições, como educação compensatória, com a função de treinar as crianças para o Ensino Fundamental. E ainda como espontaneístas, que acreditam no desenvolvimento natural da criança, em que a pré-escola assume função de substituir o espaço para brincadeira e criatividade, já que as crianças são privadas de brincar na rua e com a vizinhança nas cidades grandes, sem a interferência do adulto, já que é considerada maléfica (MACHADO, 1991).


			Algumas pesquisas, como a realizada pelo Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA3), referente ao ano de 2009, nos revelam que os melhores resultados na escola surgem quando houve frequência na pré-escola. E ainda que, em praticamente todos os países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), os melhores desempenhos de estudantes de 15 anos foram obtidos pelos que frequentaram alguma escola em idade pré-escolar.


			Outro estudo da Fundação Getulio Vargas (FGV) publicado em 1982, apontou a importância da pré-escola no desempenho escolar em toda a vida do aluno e também na redução do atraso escolar.4


			Como se pode questionar a importância da pré-escola na vida de uma criança? A pré-escola como espaço sistematizador de cultura, oferece à criança oportunidades de desenvolvimento, ampliando seus conhecimentos acerca da linguagem, da interação com o outro, do pensamento “[...] reorganizando funções psicológicas como atenção, memória, imaginação”.5


			As crianças brincam, falam, aprendem, desenvolvem seus afetos. A pré-escola como ampliadora de horizontes oferece possibilidades para que elas tenham condições de realizar suas elaborações e é mediante ao que é apresentado que vão se estabelecendo enquanto sujeito social. Oliveira conta que


			Wallon, tal como Vygotsky, considerava o desenvolvimento humano como resultante de uma dupla história, que envolve as condições do sujeito e as sucessivas situações nas quais ele se envolve e às quais responde. Também para ele a atividade da criança só é possível graças aos recursos oferecidos tanto pelo instrumental material quanto pela linguagem utilizada ao seu redor, sendo a mediação feita por outras pessoas particularmente fundamental na construção do pensamento e da consciência de si.6


			Nesse sentido, o professor de Educação Infantil como possibilitador, organizador e mediador, necessita compreender a dimensão de sua responsabilidade. O ato de ser professor nos revela que o que fazemos não é qualquer coisa. 


			Para educar e cuidar na pré-escola precisamos estar preparados para isso, necessitamos de formação. E se somos professores principiantes7 e iniciantes nessa atividade esse é o melhor momento para refletir sobre nossas ações, pois é durante os três primeiros anos como profissionais que consolidamos nossa prática (TARDIF, 2002).


			Portanto, este livro8 se constitui como um material que propicia a reflexão, pois investiga as necessidades de formação docente de professores principiantes da Educação Infantil/pré-escola. A partir de sua leitura, o professor principiante de educação pré-escolar poderá refletir sobre suas dificuldades, agir sobre elas e pensar sobre esta ação, desenvolvendo uma práxis educativa (ação/reflexão/ação) baseada na postura de professor reflexivo.


			A abordagem qualitativa é destacada, pois ressalta a natureza subjetiva do comportamento humano. Segundo Bogdan e Biklen (1994, p.49), esta abordagem “exige que o mundo seja examinado com a ideia que nada é trivial, que tudo tem potencial para construir uma pista”.


			O percurso metodológico se constitui em um Estudo de Caso, realizado com cinco professoras principiantes de Educação Infantil/pré-escola, que lecionam em escolas da região metropolitana de Natal.9 Estas professoras serão identificadas a partir de nomes fictícios, que fazem menção aos nomes de professoras pesquisadoras da área de Educação Infantil. 


			Portanto, as cinco entrevistadas nesse trabalho passarão a se chamar: Sônia (referente à Sônia Kramer); Carmem (Maria Craidy); Zilma (de Morais Ramos de Oliveira); Maria (Isabel Edelweiss Bujes) e Júlia (Oliveira Formosinho).


			Para a construção dos dados utilizo a entrevista semiestruturada, audiogravada, com posterior transcrição e a análise documental, fazendo referência aos documentos oficiais (leis, pareceres e resoluções) e aos documentos não oficiais (cadernos de planejamento das professoras).


			Após uma elucidação sobre as reais motivações para a publicação deste livro, justificando os alicerces: formação docente, professor principiante e Educação Infantil/pré-escola, organizo a obra em três capítulos para melhor compreensão do leitor.


			No primeiro capítulo, Reflexões sobre a Educação Infantil: uma necessidade do professor principiante, é discutido os aspectos históricos e políticos da Educação Infantil, além das especificidades que caracterizam a pré-escola em relação às características das crianças atendidas e aos objetivos traçados para o ensino a partir dos Referenciais Curriculares para a Educação Infantil.


			No segundo capítulo, Necessidades de formação de professores principiantes: discutindo teorias, abordo as teorias relativas à formação de professores, às necessidades de formação e ao professor principiante.


			No terceiro e último capítulo, Professoras principiantes na Educação Infantil/pré-escola: necessidades de Formação, apresento os resultados da investigação, a partir de temas, categorias e subcategorias no âmbito de uma prática pedagógica que propicie a superação das dificuldades e a construção de uma prática de qualidade na pré-escola. Então, vamos descobrir que necessidades são essas?
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			REFLEXÕES SOBRE A EDUCAÇÃO INFANTIL: UMA NECESSIDADE DO PROFESSOR PRINCIPIANTE



			Conhecer as particularidades e direitos das crianças pequenas, refletir sobre as conquistas e desafios de uma educação para a primeira infância e estabelecer metas que caracterizem uma prática docente significativa são temáticas que continuarão sendo debatidas na academia, em eventos científicos ou no próprio “chão da escola”, conforme o mundo e a sociedade se modificam e os interesses/necessidades educacionais são transformados. 


			Nesse sentido, o presente capítulo inclui a discussão de alguns pontos considerados importantes para a compreensão das atuais necessidades de formação do professor principiante de Educação Infantil/pré-escola: aspectos históricos e legislativos desse nível de ensino; suas características específicas e o currículo que contempla a garantia de uma educação integral de qualidade.


			Essa discussão se desenvolve em dois subtítulos principais e pretende responder aos seguintes questionamentos:


			– por que a Educação Infantil apresenta estigmas de uma educação não privilegiada?


			– quem são as crianças pré-escolares? 


			– que objetivo principal, no dizer das Diretrizes Curriculares Nacionais, deve nortear a prática pedagógica das instituições de Educação Infantil? 


			– qual a estrutura curricular que os documentos apontam para a prática do desenvolvimento integral das crianças pré-escolares? 


			1.1 Um breve diálogo entre a história e a política da Educação Infantil



			Parece-me que hoje uma tarefa importante diante da primeira infância é como criar um ambiente democrático e crítico que possa confrontar as forças hegemônicas e universalizadoras (MOSS).10


			Na Europa e América do Norte, desde o final da década de 1960, e mais precisamente na década de 1970, no Brasil, os estudos e pesquisas sobre creche e pré-escola se tornaram mais amplos. Isso se deve ao fato de que a criança passou a assumir uma condição diferente da que assumia há tempos atrás: antes, um adulto em miniatura ou um ser frágil, incapaz e dependente; agora, um sujeito de direitos que tem as suas especificidades reconhecidas (OLIVEIRA, 2007).


			A partir da Revolução Industrial, as mulheres foram convocadas a fazer parte da força de trabalho assalariado nas indústrias brasileiras. A estrutura familiar passou por transformações, nas quais o papel do cuidado, antes vivido por vários adultos em um mesmo espaço e sob forma de família ampliada, se situou agora na mãe, que vivia em uma família pequena, nuclear, constituída de pai/mãe/filhos, em que o elo de intimidade e necessidade se tornaram presentes. 


			Ademais, muitas teorias dessa época estavam interessadas em descrever a criança, em sua vertente moral, boa ou má. A criança assumia o papel de agente transformador/redentor de sua família, deixava de ser vista como criança-adulta para se tornar o filho/aluno. A infância negada abria espaço para a infância institucionalizada.


			A sociedade também sofreu fortes influências dos pensamentos filantrópicos e dos médicos higienistas, que veiculavam o atendimento de crianças fora da família, baseado em princípios da Saúde. 


			Esse conjunto de fatores contribuiu, então, para o surgimento das escolas infantis como espaços de cuidados que protegiam as crianças das más influências que o meio lhes oferecia e que garantiam a sua transformação em sujeitos úteis, já que o governo as considerava uma ameaça ao progresso e à ordem social (BUJES, 2007).


			Nessa perspectiva, os pesquisadores e educadores iniciaram um movimento que criticava as propostas da educação compensatória e assistencialista vivenciadas nos espaços escolares infantis. Defendiam que essas instituições não poderiam funcionar, apenas, como um depósito de guardar crianças e necessitavam, portanto, de um projeto educacional que se tornaria um “elemento de salvação”. Foi instalado, naquele momento, um discurso do assistencial versus o educacional.


			Por meio de um viés beneficente ao atendimento de crianças e, em seguida, da vinculação administrativa do Estado aos órgãos de assistencialismo e bem estar social, sustentou-se a ideia de educação assistencial dos espaços escolares. Dessa forma, esse atendimento foi, desde o início, destinado às crianças desfavorecidas economicamente, o que fortaleceu ainda mais essa ideia. Era como se a educação de crianças pequenas se tornasse um remédio para a cura da pobreza social e somente elas necessitassem desse atendimento, já que seus pais não tinham tempo ou condições de frequentar uma instituição educativa. 


			Mas, se formos pensar na extinção do assistencialismo e na valorização do aspecto educacional, os preconceitos acerca da educação de crianças pequenas desapareceriam? Para alguns estudiosos, como Kuhlmann Jr. (2007), a resposta é não. Para ele, essas instituições nunca deixaram de ser educacionais, apenas apresentavam projetos que formavam para a submissão. Além disso, os preconceitos sociais foram reforçados por questões políticas necessárias, que defendiam o atendimento em creche e pré-escola, apenas, para os mais necessitados.


			O que é preciso compreender nesse discurso é a distorção das palavras assistência e assistencialismo. É necessário que superemos a perspectiva assistencialista discriminatória de que, por ser oferecida às massas, a Educação Infantil não tem que se preocupar com um ensino de qualidade, assumindo visão extremamente preconceituosa, para dar lugar a uma educação que preste assistência às crianças, que necessitam de cuidados e precisam estar asseguradas, longe de suas famílias, na Educação Infantil. 


			A valorização do ensinar ainda contribuiu para muitas ideias equivocadas a respeito do atendimento às crianças pequenas nessas instituições: muitas passaram a secundarizar os cuidados, enfatizando a tarefa “desagradável de trocar fraldas” e valorizando um modelo escolarizante nas creches e pré-escolas. Nesse panorama, destaco o caráter antecipatório da educação, com vistas à preparação dos pequenos para o Ensino Fundamental. 


			Assim, o repetitivo e cristalizado discurso de que as instituições deveriam deixar de ser assistenciais para se tornarem educacionais fragilizaram as ações no campo da Educação Infantil. A preocupação, que deveria se situar em torno da qualidade da educação estava centrada no papel da escola como um depósito, que por sua vez, deveria evitar que as crianças pobres fossem colocadas em situações de risco.


			A partir do século XX, diversas transformações tecnológicas, científicas, éticas e sociais interferiram no modo como a criança é concebida. Considerada sujeito de socialização, de conhecimento e de criatividade, quebrando os conceitos de criança como vítima, inocente, adulto em potencial ou adulto em espera, ela passa a ter a sua infância reencontrada, cheia de sentimento, intuição, linguagens, lógica e corpo. Logo, as instituições educacionais passaram a se configurar como espaços divulgadores e organizadores de cultura, que permitem a construção da criança como ser social.


			Para Zabalza essa nova sociedade acredita na criança que 


			[...] possui grande voracidade “cognitiva”, que saboreia uma descoberta após a outra e que escolhe sozinha seus próprios itinerários formativos, suas próprias trilhas culturais, livre dos elos que impediam o seu crescimento. É uma criança que sabe observar o mundo que a cerca e que sabe perscrutar e sonhar com horizontes longínquos. É uma criança que sai do mito e da fábula porque sabe olhar e sabe pensar com sua própria cabeça. Estamos diante da infância recuperada.11


			O novo conceito de criança implicou diretamente sobre os serviços educacionais para a primeira infância, ou seja, as concepções sobre infância e o que é ser criança definiram ações diferenciadas para as instituições educativas. Nesse sentido, Moss (2007) apresenta dois conceitos atuais de criança: a criança pobre (não no sentido de ser desfavorecida economicamente) e a criança rica. A primeira apresenta uma condição carente, passiva, sem ação, necessitada de apoio. A segunda é a cidadã, membro do grupo, forte, inteligente, competente, capaz de produzir desafios. Diante dessa apresentação, que criança pretendemos formar? Como agem nossas instituições para formar essa criança?


			O capitalismo neoliberal que promove grandes desigualdades sociais investe no modelo de escola para crianças pobres, que segue padrões e que está presa às convenções, seguindo o modelo de reprodutor de resultados estabelecidos pelos adultos.
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